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4.4 ÁREAS IMPRÓPRIAS PARA A MINERAÇÃO 

A partir da análise integrada de relatórios técnicos e mapas intermediários, com 

enfoque nas aptidões e restrições ambientais dentre as zonas identificadas através das 

rotinas e ferramentas utilizadas na elaboração deste Zoneamento, destacam-se aquelas 

onde, pelo conjunto de fatores e condições ambientais sensíveis foram consideradas 

impróprias à mineração. Estas áreas representam porções do leito fluvial e da planície de 

inundação com restrições ambientais importantes, que apresentam riscos ambientais 

inerentes e potenciais conflitos que inviabilizam a execução de extração de areia, r     esultando 

em elevado potencial de impacto. 

Os critérios utilizados no estabelecimento das áreas impróprias foram gerados através 

da interpretação da legislação vigente, que aborda os temas correlatos à extração de areia 

em recurso hídrico e através de critérios técnicos. Esses  critérios técnicos foram identificados 

a partir da integração do diagnóstico ambiental consolidado, com enfoque nas aptidões e 

restrições ambientais de cada subtrecho que compõem este estudo, elencando pontos, 

trechos ou atividades, que são ou podem ser impactadas de forma irreversível pela atividade 

de extração de areia. As áreas impróprias identificadas neste processo dizem respeito a: 

• Interferência da mineração com pontos de captação de água para abastecimento 

humano; 

• Interferência da mineração com pontes, estruturas e balsas; 

• Interferência da mineração com áreas de lazer, balneários e praias; 

• Interferência da mineração com áreas de comunidades; 

• Interferência da mineração com unidades de conservação; 

• Interferência da mineração em ambientes marginais. 

Ao passo que foram elencadas as áreas impróprias, tornou-se necessário o 

estabelecimento dos parâmetros a serem utilizados para delimitar cada uma dessas áreas 

(Quadro 4.2). As áreas impróprias geradas pela interferência da mineração sobre pontos de 

captação, pontes e estruturas foram delimitadas utilizando os parâmetros estabelecidos na 

NRM-03 - Lavras Especiais da Portaria DNPM nº 237 de 18/10/2001. Ao longo do trecho de 

estudo foi possível identificar somente uma unidade de proteção integral, cuja área foi 

delimitada como imprópria. 
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Ainda, as áreas impróprias materializadas pela interferência da mineração de areia 

sobre áreas de lazer, balneários, comunidades e ambientes marginais foram geradas com 

base em critérios técnicos, determinados a partir da minimização de impactos como 

segurança dos usuários, geração de ruído, impacto visual, diminuição das barras de areia 

utilizadas para recreação e preservação de áreas para pesca. No caso das áreas impróprias 

associadas aos ambientes marginais o critério utilizado foi a preservação de habitats 

presentes na planície de inundação, que apresentam elevada riqueza de espécies bentônicas, 

especialmente de organismos escavadores, e peixes, cumprindo função de berçários, refúgios 

e fontes de alimentação. Estes ambientes apresentam maior conectividade com o rio em 

época de cheia (Quadro 4.2 e  Mapa 4.2). 
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Quadro 4.2 – Descrição dos tipos de áreas impróprias identificadas ao longo do estudo. 

ID Tipo de Área Critério Técnico Critério Legal Parâmetro Diretriz Ambiental Associada 

1 
Pontos de Captação 
para abastecimento 
público 

Proteção da estrutura da captação e da qualidade da 
água considerando a geração de pluma de 
contaminação na atividade de dragagem ou por 
vazamentos de combustíveis. 

NRM-03 - Lavras 
Especiais – 
Portaria ANM 237 
de 18/10/2001. 

Buffer de 200 m. 
Elaboração de estudos de qualidade 
da água e dispersão da pluma de 
contaminação. 

2 
Pontes, Estruturas e           
Balsas 

Proteção dos pilares que sustentam a superestrutura 
das pontes. Por analogia, neste estudo utilizou-se 
esta Norma para proteção das demais estruturas 
existentes na área de estudo. 

NRM-03 - Lavras 
Especiais – 
Portaria ANM 237 
de 18/10/2001. 

Buffer de 200 m no entorno das 
pontes e demais estruturas de 
engenharia (eclusas). 

Proibição de extração mineral 
nessas áreas. 

3 
Áreas de Lazer, 
Balneários e Praias 

Impacto visual, geração de ruídos, segurança dos 
usuários, manutenção qualidade da água. Ainda, 
como medida para proteção da barra em pontal 
utilizada para estes fins, assim como manutenção da 
beleza cênica dos locais identificados. 

Lei Estadual N.º 
13.660, de 
12/01/2011. 

Buffer de 450 m a partir da 
linha de praia utilizada como 
Praia/Balneário. 

Consultar o município sobre a 
localização e abrangência das áreas 
mapeadas em escala regional por 
este estudo como 
balneários/praias/lazer durante o 
processo de licenciamento. 

4 
Áreas de 
Comunidades 

Impacto visual, geração de ruídos, proteção da pesca 
de subsistência e manutenção qualidade da água. 

Lei Estadual Nº 
15434 de 
09/01/2020. 

Faixa de 100 m a o longo das     
ocupações humanas nas 
margens do rio. 

Consulta à municipalidade quanto à 
extensão da área de ocupação 
urbana e área de proteção 
necessária, resguardando a 
distância de proteção das margens 
de 50 metros. 

5 
Unidades de 
Conservação 

Unidade de Conservação é o espaço territorial e seus 
recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo Estado, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção.- 

Lei Federal N° 
9.985, de 
18/072000 e Lei 
Estadual 
nº 12.371/2005, de 
11/11/2015. 

Limites das unidades de 
conservação. 

Consulta ao gestor das áreas de 
conservação com interferência nas 
áreas de interesse minerário. 

6 Ambientes Marginais 

Os habitats presentes na planície de inundação, 
apresentam elevada riqueza de espécies bentônicas, 
especialmente de organismos escavadores, e peixes, 
cumprindo função de berçários, refúgios e fontes de 
alimentação. Estes ambientes apresentam maior 
conectividade com o rio em época de cheia. 

Lei Federal Nº 
12.651, de 
25/05/2012. 

Lagoas marginais terão seus 
contornos somados às suas 
APPs e à APP do rio. 

Proibição de extração mineral 
nessas áreas. 
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Os polígonos gerados a partir da aplicação de critérios e parâmetros associados à 

delimitação de áreas impróprias perfazem uma área de 107,60 km2. Cabe salientar, que este 

quantitativo se refere às áreas que se localizam na calha do rio e, também, à porção da área 

de estudo emersa (Quadro 4.3). 

Quadro 4.3 – Quantitativos de áreas impróprias delimitadas. 

Área 
Áreas Impróprias 

(km2) 

Total de Interferência na calha 
do rio (km²) 

Pontos de Captação 0,26 0,26 

Pontes, Estruturas e balsas 1,82 1,82 

Lazer, Balneários e Praias 4,42 4,42 

Comunidades 2,64 2,64 

Unidades de Conservação de 
Proteção integral 

15,01 15,01 

Ambientes Marginais 83,44 0,00 

Total de Áreas Impróprias 107,60 24,15 

Total da Área de Estudo 148,31 148,31 

As áreas impróprias de maior relevância são os ambientes marginais e a área do 

Parque do Delta do Jacuí, representando 78% e 15% das áreas mapeadas como impróprias, 

respectivamente. Ainda, cabe referência às áreas impróprias geradas pela proteção de áreas 

de lazer, balneários e praias, que representam 4 % do montante total das áreas impróprias 

(Figura 4.5). 

 

Figura 4.5 – Comparativo entre os tipos de áreas impróprias. 
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Quando a análise se restringe à área da calha do rio, ainda se tem a área imprópria 

referente às unidades de conservação como a de maior abrangência, seguindo pelas áreas 

de lazer, balneários e praias e, por fim, áreas impróprias associadas às comunidades, 

compreendendo uma área total de 24,15 km2, representando cerca 16 % da área total da 

calha do rio abrangida pela área de estudo Quadro 4.4. 

Quadro 4.4 – Comparativo das áreas mapeadas como impróprias na calha do Rio Jacuí. 

Área 
Áreas Impróprias 

na calha (km2) 

Porcentagem da área 

da calha (%) 

Pontos de Captação 0,26 0,18 

Pontes, Estruturas e balsas 1,82 1,23 

Lazer, Balneários e Praias 4,42 2,98 

Comunidades com pescadores e 
residentes 

2,64 1,78 

Unidades de Conservação de Proteção 
integral 

15,01 10,12 

Total 24,15 16,29 

As áreas impróprias representam uma classe de zoneamento que restringe por 

completo a atividade de extração de areia, diferentemente das demais zonas propostas por 

este Zoneamento que indicam aptidões e graus de restrição para a execução da atividade 

minerária. O estabelecimento das áreas,  foi baseado em levantamentos de dados e 

diagnósticos, realizados ao longo de todo o trabalho, que permitiram a identificação de temas 

mais críticos em cada um dos meios e compartimentos analisados. A seguir são 

caracterizados os impactos potenciais que se objetiva evitar e  minimizar através da definição 

de áreas impróprias à mineração de areia, assim como elencar os critérios e parâmetros 

utilizados para delimitação das superfícies poligonais. 

4.4.1 Pontos de Captação de Água para Abastecimento Público 

As áreas impróprias à mineração de areia, referentes aos pontos de captação de água 

bruta do Rio Jacuí, foram contempladas em função dos efeitos que a atividade minerária pode 

acarretar, trazendo prejuízos aos usuários do sistema de captação e às atividades 

econômicas desenvolvidas nas cidades abastecidas. Tais impactos potenciais podem estar 

associados aos seguintes aspectos: 

• Manutenção da qualidade da água no entorno do ponto de captação, principalmente 

no que se refere a turbidez e sólidos suspensos totais; 

• Acidentes com derramamento de combustíveis a montante do ponto de captação; 

• Proteção das estruturas de bombeamento e canais de aproximação. 
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Para o estabelecimento da área imprópria à mineração de areia  referente à captação 

de água para consumo humano utilizou-se como referência o critério da segurança das 

estruturas de engenharia, que está determinada na NRM – 03 da Portaria DNPM nº 237 de 

18/10/2001, que aprova as Normas Reguladoras de Mineração - NRM, de que trata o art. 97 

do Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967.  

A utilização do parâmetro estabelecido na Norma se justifica, pois, a captação de água 

no Rio Jacuí ocorre com a utilização de estruturas de bombeamento, estruturas de engenharia 

composta por canais de aproximação e tubulações. 

Como parâmetro para estabelecimento do buffer da área imprópria foi identificado o 

ponto de captação através dos dados disponibilizados pelo SIOUT - Sistema de Outorga de 

Água do Rio Grande do Sul. Os pontos de captação humana identificados no SIOUT foram os 

seguintes: 

• Ponto de Captação Porto Batista 

• Ponto de Captação Triunfo 

• Ponto de Captação Rio Pardo 

• Ponto de Captação Cachoeira do Sul 

A área imprópria gerada a partir dos pontos selecionados tem forma semicircular, 

abrangendo 200 metros para montante e jusante, assim como para o interior no canal (Figura 

4.6). 

 

Figura 4.6 – Croqui do estabelecimento da área imprópria em ponto de captação. 
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Como diretriz ao licenciamento ambiental indica-se a necessidade de intensificar as 

solicitações referentes a estudos de dispersão de pluma de contaminação gerada pela 

extração de areia, assim como execução e amostragens de área logo a jusante do ponto de 

captação. 

4.4.2 Pontes, Estruturas e Balsas 

Como critério legal que orienta a delimitação das áreas impróprias associadas a 

existência de pontes, estruturas de engenharia e travessia de balsas está a NRM – 03 da 

Portaria DNPM nº 237 de 18/10/2001, que aprova as Normas Reguladoras de Mineração - 

NRM, de que trata o art. 97 do Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

A Portaria disciplina o aproveitamento racional das jazidas, considerando-se as 

condições técnicas e tecnológicas de operação, de segurança e de proteção ao meio 

ambiente, já a NRM- 03 trata das lavras especiais tipo dragas flutuantes, que entre outras 

regulamentações estabelece o afastamento mínimo de 200 m (duzentos metros) para a 

operação de dragas junto aos pilares de sustentação de pontes. 

Considerando as condições técnicas e tecnológicas de segurança na operação de 

dragas flutuantes, foi estendido o mesmo critério de delimitação de áreas impróprias para      

proteger outros tipos de estruturas de engenharia e transporte por balsas, que existem ao 

longo da calha do Rio Jacuí na área de estudo. Tais pontos foram identificados a partir da 

localização em imagens de satélite e ao longo das atividades de campo realizadas no âmbito 

do diagnóstico ambiental. Tal identificação gerou topônimos que foram utilizados para o 

estabelecimento das áreas impróprias. 

• Ponte RS – 401; 

• Ponte BR – 471; 

• Eclusa Amarópolis; 

• Eclusa de Dom Marco; e 

• Balsa Triunfo-São Jerônimo. 

O parâmetro utilizado para o estabelecimento da abrangência da área imprópria para 

pontes utilizou a borda da superestrutura das pontes, criando a partir desta linha um buffer de 

200 metros para montante e jusante, abrangendo a totalidade do trecho (Figura 4.7).  
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Figura 4.7 – Croqui do estabelecimento da área imprópria na ponte da ERS-401. 

Para as demais estruturas de engenharia presentes na área de estudo foi adaptado o 

princípio existente na NRM-03, delimitando o buffer a partir da totalidade das estruturas que 

compõem a intervenção no rio e não somente das estruturas que transpassam o leito do rio. 

Para o caso da Eclusa de Amarópolis, a área imprópria também levou em conta a Marina de 

Santo Amaro (Figura 4.8). 

 

Figura 4.8 – Croqui do estabelecimento da área imprópria junto a Eclusa de Amarópolis e Marina 
de Santo Amaro. 

Como o sistema de travessias transversais de passageiros e de veículos por sistema 

de balsas não conta com legislação própria para delimitação de área de segurança, utilizou-
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se o princípio existente na NRM-03. Nas hidrovias transversais existentes ao longo do trecho 

de estudo, foi delimitado um buffer de 200 metros a partir da linha principal de movimentação 

das balsas como área imprópria para operação de dragas de extração de areia. (Figura 4.9). 

 

Figura 4.9 – Croqui do estabelecimento da área imprópria junto a linha de movimentação das 
Balsas entre as cidades de Triunfo-São Jerônimo. 

4.4.3 Áreas de Lazer, Balneários e Praias 

Estas áreas foram contempladas em função dos efeitos que a atividade minerária pode 

acarretar, trazendo transtornos aos moradores, turistas e às atividades de lazer, recreação, 

esportes, pesca e demais atividades econômicas desenvolvidas nesses locais, considerando 

aspectos como: 

● Geração de ruídos e vibrações; 

● Perda da qualidade da água; 

● Acidentes com derramamento de combustíveis; 

● Risco de acidentes para banhistas e pequenas embarcações, devido à operação 

de dragas e formação de depressões no leito do rio; 

● Impacto visual. 

Como critério legal que orienta a delimitação das áreas impróprias associadas aos 

balneários está a Lei n.º 13.660, de 12 de janeiro de 2011, que altera a Lei nº 8.676, de 14 de 

julho de 1988, que determina a obrigatoriedade de demarcação das áreas de pesca, lazer ou 

recreação, nos municípios com orla marítima, lacustre ou fluvial. A Lei apresenta, no seu Art. 

1º, que “os municípios que em seu território tiverem praias banhadas por lagoas ou rios 
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deverão demarcar, nas áreas centrais de todos os seus balneários, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, numa extensão de 450m (quatrocentos e cinquenta metros), os locais destinados aos 

desportos de diferentes modalidades, à recreação e ao lazer em geral”. 

Para delimitação das áreas de balneários contempladas no presente item, as 

informações foram extraídas de dados de órgãos oficiais, tais como as Prefeituras Municipais 

e Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Turismo. Tais pontos foram identificados a 

partir da localização em imagens de satélite, gerando topônimos, observados ainda nas 

atividades de campo realizadas no âmbito do diagnóstico ambiental. Os pontos identificados 

como balneários e praias são listados abaixo. 

Quadro 4.5 – Pontos utilizados para definição das áreas impróprias referente aos balneários e praias. 

Nome Definição Longitude Latitude 

Balneário Caixa D'água Balneários e áreas de lazer -52,9728 -30,0102 

Balneário do Porto 
Batista 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,5165 -29,9136 

Balneário do Seringa Balneários e áreas de lazer -52,9024 -30,0796 

Balneário Monte Alegre 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,0308 -29,9542 

Balneário Porto das 
Mesas 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3185 -29,9377 

Balneário Porto do 
Lambari 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,1836 -29,9639 

Balneário Porto 
Ferreira 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3381 -29,9838 

Balneário Santa Vitória 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,387 -29,9967 

Pousada e Balneário 
Gonzales de Souza 

Balneários e áreas de lazer -51,642 -29,9527 

Praia da Cachoeirinha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,764 -29,9529 

Praia das Pedrinhas 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,6389 -29,9521 

Praia do Encontro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,7232 -29,9533 

Praia do Estaleiro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,692 -29,9436 

Praia dos Ingazeiros 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3812 -29,9939 

Praia Nova Balneários e áreas de lazer -52,8822 -30,0561 

Praia Velha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,8841 -30,0539 

A determinação do buffer de 450 m ocorreu com base nos pontos levantados a campo 

e a partir da delimitação da linha de praia por meio de imagem de satélite (Figura 4.10). 
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Figura 4.10 – Área imprópria gerada pela presença dos Balneário Porto Batista. 

Como diretriz ao licenciamento ambiental indica-se a necessidade de consultar o 

município em relação à localização e abrangência das áreas mapeadas por este estudo como 

lazer/balneários/praias, objetivando avaliar potenciais impactos de empreendimentos em 

relação a esses locais. 

4.4.4 Comunidades com pescadores residentes  

Assim como os balneários, as áreas de comunidades com pescadores residentes ao 

longo do rio, que tem relação direta com o mesmo, foram contempladas em função dos efeitos 

que a atividade minerária pode acarretar, trazendo conflitos com moradores e atividades 

econômicas desenvolvidas nesses locais, considerando aspectos como: 

• Geração de ruídos e vibrações; 

• Segurança dos usuários; 

• Proteção da atividade pesqueira; 

• Manutenção da qualidade da água; 

• Acidentes com derramamento de combustíveis; 

• Impacto visual. 
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A delimitação da área imprópria para proteção das comunidades associadas ao Rio 

Jacuí considerou uma distância de 100 m a partir da margem, visando assegurar a 

manutenção de suas atividades e interação com o rio do ponto de vista social e econômico, 

considerando as territorialidades estabelecidas nas proximidades das localidades onde 

residem. 

As informações referentes às áreas de comunidades associadas ao Rio Jacuí foram 

extraídas de dados de órgãos oficiais, tais como as Prefeituras Municipais e o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Os pontos foram identificados a partir da 

localização em imagens de satélite, gerando topônimos, observados ainda nas atividades de 

campo realizadas no âmbito do diagnóstico ambiental. Os pontos identificados como lazer, 

balneários, praias e comunidades são listados abaixo. 

Quadro 4.6 – Pontos utilizados para definição das áreas impróprias referente às comunidades. 

Nome Definição Longitude Latitude 

Praia Velha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,8841 -30,0539 

Balneário Santa Vitória 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,387 -29,9967 

Praia dos Ingazeiros 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3812 -29,9939 

Balneário Porto Ferreira 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3381 -29,9838 

Balneário Porto das 
Mesas 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3185 -29,9377 

Balneário Porto do 
Lambari 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,1836 -29,9639 

Balneário Monte Alegre 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,0308 -29,9542 

Vila de Santo Amaro do 
Sul 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,8981 -29,9391 

Praia da Cachoeirinha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,764 -29,9529 

Praia do Encontro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,7232 -29,9533 

Praia do Estaleiro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,692 -29,9436 

Praia das Pedrinhas 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,6389 -29,9521 

Balneário do Porto Batista 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,5165 -29,9136 

Passo do Lourenço Comunidade com pescadores residentes -53,0099 -30,0117 

Bairro Marques Ribeiro Comunidade com pescadores residentes -52,8918 -30,0544 

Cristo Rei Comunidade com pescadores residentes -52,8777 -30,0531 

Capão Grande Comunidade com pescadores residentes -52,8087 -30,052 

Porto Três Irmãos Comunidade com pescadores residentes -52,061 -29,9338 

Ilha da Paciência Comunidade com pescadores residentes -51,6393 -29,931 

Beira Rio Comunidade com pescadores residentes -51,6306 -29,9504 

Localidade de General 
Neto/Praia Grande 

Comunidade com pescadores residentes -51,6114 -29,9248 

Santo Antônio Comunidade com pescadores residentes -51,6098 -29,9472 




